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RESOLUÇÃO PGE/MS/Nº 340, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.   
(Publicado no D.O.E 10.624, de 02 de setembro 2021, p. 62) 

 

Altera a Resolução PGE/MS/Nº 194, de 23 de abril de 2010, 

que trata do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do 

Estado, e dá outras providências.  

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de dezembro de 2001,  

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º. Alterar o Anexo II, da Resolução PGE/MS/Nº 194, de 23 de abril de 2010, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 5º. ................................................................................................ 

 

I -elaborar pareceres concernentes à matéria jurídica de interesse da Administração 

Pública Estadual, em especial de contratos, convênios e licitações, exceto aqueles de 

competência da CJUR-SUCOMP;  

................. 

IV- atuar judicialmente nas causas envolvendo licitações, contratos, convênios, entre 

outras de natureza constitucional e administrativa, exceto aquelas de competência da 

CJUR-SUCOMP, até o trânsito em julgado das decisões, inclusive na fase de 

cumprimento da sentença, exceto quando o cumprimento de sentença se referir 

exclusivamente a pagamento de valor, cuja competência será da Procuradoria de 

Cumprimento de Sentença e Precatório, conforme art. 13 deste Anexo, caso em que, após 

a elaboração da Orientação para Cumprimento de Decisão Judicial, nos termos do Anexo 

VIII deste Regimento, deverá encaminhar o feito à Procuradoria de Cumprimento de 

Sentença e Precatório, aplicando-se tal dispositivo, no que couber, aos casos de execução 

provisória.” (NR) 

 

Art. 2º. Alterar o Anexo IV, da Resolução PGE/MS/Nº 194, de 23 de abril de 2010, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art.14.............................................................................................................. 

I - atuar nos processos licitatórios realizados pela SUCOMP e nos contratos deles 

decorrentes, sem prejuízo de eventual auxílio da Procuradoria de Assuntos 

Administrativos (PAA) quando necessário; 

........................................................................................................................ 

IV - atuar judicialmente nas causas envolvendo os processos licitatórios realizados pela 

SUCOMP e nos contratos deles decorrentes, até o trânsito em julgado das decisões, 

inclusive na fase de cumprimento da sentença, exceto quando o cumprimento de sentença 

se referir exclusivamente a pagamento de valor, cuja competência será da Procuradoria de 

Cumprimento de Sentença e Precatório, conforme art. 13 deste Anexo, caso em que, após 

a elaboração da Orientação para Cumprimento de Decisão Judicial, nos termos do Anexo 

VIII deste Regimento, deverá encaminhar o feito à Procuradoria de Cumprimento de 

Sentença e Precatório, aplicando-se tal dispositivo, no que couber, aos casos de execução 

provisória;  
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V - interpor recursos e outras medidas nos processos judiciais de sua competência, 

inclusive perante o Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores e Tribunal Regional 

Federal, até o trânsito em julgado dos mesmos; 

VI- desenvolver outras atividades correlatas ou por determinação do Procurador-Geral do 

Estado.” (NR) 

 

Art.3º. As intimações e citações recebidas até 12 de setembro de 2021 deverão ser 

cumpridas pela Procuradoria de Assuntos Administrativos-PAA, com posterior encaminhamento à 

CJUR-SUCOMP das ações de sua competência. 

 

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, em 

relação ao disposto nos artigos 1º e 2º, a partir de 13 de setembro de 2021. 

 

Campo Grande-MS, 31 de agosto de 2021. 

 

Original Assinado 

Fabíola Marquetti Sanches Rahim 

Procuradora-Geral do Estado 


